PENSAMENTO SOCIAL DO PADRE DEHON

(continuação)

2.2.3 – A Revista “O REINO DO CORAÇÃO DE JESUS NAS ALMAS E NAS SOCIEDADES”

No dia 25 de janeiro de 1889 começa a publicação de sua revista ‘O Reino do Coração de Jesus nas almas e nas sociedades”. É o centenário da Revolução Francesa e terá um caráter anti-revolucionário.

A mensagem de Paray-le-Monial se havia ‘carregado’ de conteúdos não só espirituais e religiosos, mas também sociais e políticos. Nas aparições de 1689, o Coração de Jesus afirmava que teria reinado na França se Luiz XIV tivesse colocado a imagem do Sagrado Coração em seus estandartes e se tivesse construído um templo, onde o rei e a corte poderiam tê-lo venerado.

Durante a Revolução, o Sagrado Coração se converteu no sinal de união dos contra-revolucionários e, depois da derrota de Sedan, em 1870, a experiência da Comuna e o fim dos Estados Pontifícios, com a perda de Roma, os Católicos franceses sentiram a necessidade de reforçar o culto ao Coração de Jesus para aliviar os males do país, tanto das pessoas como da sociedade. (É preciso restabelecer o Reino de Jesus Cristo nas sociedades, nas famílias, nas leis, no ensino, nos costumes. Ele trará o remédio para as cruéis enfermidades de nosso mundo moral – cf. OS I, 3-7).

Especialmente, para os católicos ultramontanos (o Padre Dehon é um deles) as causas do mal-estar do país devem ser procuradas na Revolução que destruiu a ordem social cristã e tentou arrancar Deus do coração dos franceses. Para os ultramontanos, a sociedade do tipo ideal é a de tipo piramidal e neste momento sua teologia política, inspirada da pretensão de restaurar a realeza de Cristo, tende à restauração da monarquia na França e à recuperação – para o Papa – de seus poderes anteriores a 1870. “É preciso restabelecer o ‘concerto’ das nações cristãs, sob a direção do Papa” (cf. OS I, 8-10).

Os legitimistas esperavam o retorno providencial do REI, o conde de Chambord, esperado como o salvador da França. Nas reuniões e peregrinações o povo cantava: “Salva Roma e a França, em nome do teu Coração”.

Os meios usados para potenciar esta espiritualidade e ação social assim entendida foram, além das peregrinações a Lourdes, La Salette e Paray-le-Monial, as consagrações individuais, familiares, paroquiais e diocesanas ao Coração de Jesus. E, o Padre Dehon faz  sua a fórmula de consagração que havia proposto o Cardeal Richard, de Paris: “Queremos trabalhar para o estabelecimento do teu Reino na sociedade, respeitando sempre  tuas santas leis e, com o uso da influência que podemos ter, fazê-las respeitar para conformar a elas nossas leis e instituições nacionais”(OS I, 11-14). O compromisso será, portanto, o de adequar este mundo ao mundo querido por Deus, se bem que como um olhar demasiadamente fixado no passado. Mesmo voltada bastante para o passado, está claro que a norma cristã sempre é o busca do progresso, da melhora das condições, remédio e consolação para todos os males, contrariamente ao que acontece em seu mundo, onde estão sendo paralisadas todas as forças intelectuais e morais.

Nos cinco artigos que escreve na revista no ano de 1889 – As oportunidades do Reino do Sagrado Coração, A questão social, A homenagem social e a consagração ao Sagrado Coração, A França do trabalho em Roma e O Sagrado Coração e a questão operária – e, de modo geral, nos primeiros anos da revista prevalece uma visão maniqueísta e demasiado esquemática do mundo: de um lado a Igreja, o Evangelho e a Devoção ao Coração de Jesus, com todos os seus benefícios espirituais e materiais; de outro lado o mundo moderno, nascido da Revolução, o paganismo atual e o mal-estar absoluto. Era uma visão comum nesta época, mas que parece não levar em conta a gente comum, o povo com suas aspirações, suas lutas, suas alegrias e sofrimentos, onde o bem e o mal, a certeza e a dúvida andam misturadas (mescladas), sem que as fronteiras apareçam tão bem definidas.

2.2.4 O QUE PODEMOS DIZER?

O Padre Dehon mantém os esquemas seguidos pela maioria dos católicos: resignação do operário, paternalismo dos empresários, obras de assistência com prioridade para o aspecto moral, medo do socialismo, pregação da inutilidade da revolução e pouca fé nas capacidades do operário para resolver os seus problemas.

Apesar disso, o que o Padre Dehon fez em São Quintino foi totalmente inovador. O contato com os jovens, com os círculos operários e com os empresários merece ser destacado como resposta (possível naquele tempo) à situação social e uma resposta dada, a partir do interior da Igreja, quer dizer no âmbito pastoral, caritativo.

Podemos dizer que o padre Dehon, com a sua formação romana e tomista, se inclinava para ao lado do integralismo católico, no que se refere ao Reino de Deus neste mundo, as relações entre a Igreja e o Estado, a Cidade de Deus e a Cidade terrestre.

Algumas citações do seu Diário (Notes Quotidiennes), escritas entre 1886 e 1889, podem ajudar a entender melhor o seu modo de pensar.

“A história de França é um hino de 14 séculos a Jesus Cristo. Ele é a primeira majestade na França. Afastar-se dele significa igualmente deixar de ser francês” (20.10.1886).

“Não se procura a salvação no lugar adequado, no retorno ao Reino de Deus. Uma solução burguesa não nos solucionará o problema por muito tempo”(23.10.1886).

“Consola-me a leitura de Dom Pie. Nela encontro o que é, de verdade, a vida cristã. Com que maestria conseguiu aplicar a luz da fé a todas as questões contemporâneas!” (10.11.86).

“A história me proporciona mil luzes para a minha fé. Não consigo entender como não ilumina aos homens de estudo e os faz ver os benefícios do cristianismo” (14.07.1887).

“Na França, nos encontramos num atoleiro político... No entanto ainda nos restam muitos homens de valia em nosso mundo político. Leio e releio, hoje, um discurso magistral de M. Chesnelong que propõe a solução monárquica” (28.11.1887).

Lemos, no refeitório, a vida de Garcia Moreno. Que estupenda figura histórica! O que pode haver de melhor do que um chefe de Estado cristão?! Esta leitura ajudará na destruição do liberalismo e na restauração do Reino Social de Nosso Senhor” (27.11.1887).

2.3 - A ENCÍCLICA “RERUM NOVARUM”

2.3.1 - Preparação

  Já antes da publicação da Rerum Novarum, o Padre Dehon dizia que “o único programa completo era o que o Papa havia traçado em suas encíclicas”.(Referia-se, sem dúvida à Quod apostolici (28.12.1878), à Humanum genus (20.4.1884), à Immortale Dei (1884) e à Libertas (1888).

Este programa deve ser posto em marcha pelas leis, embora não serviria para nada sem o reino da justiça e da caridade entre os patrões e a paciência e a temperança entre os operários (cf. Règne, março de 1889, p. 147).

Sua fé no protagonismo do Papa, o Padre Dehon também a manifesta na espera e na aceitação total e entusiasta da Rerum Novarum. A encíclica estava sendo anunciada desde maio de 1890: “Será um verdadeiro tratado de economia política” (Règne, maio 1890, p.243). Em abril do ano seguinte escreve: “O Santo Padre prepara uma encíclica decisiva sobre esta questão de organização social e econômica do trabalho” (Règne, abril 1891, p.190).

Esta esperança não foi defraudada, quando da publicação da Encíclica, no dia 15 de maio de 1891. No mês de junho, refere-se à Encíclica com as seguintes palavras: “Está claro que em toda a Igreja reina uma atividade, confiada na solução desta crise. O Santo Padre dirige os esforços de todos por meio de sua encíclica sobre a questão social”(Règne, junho de 1891, p.296).

No mês de julho, o Padre Dehon fala da Rerum Novarum como um dos maiores acontecimentos do século e como a síntese de todos os estudos realizados até o momento sobre a questão social moderna e seus remédios. No editorial de dezembro se diz que é o maior acontecimento do século que está terminando e a aurora do século que vai começar.

Já nas cartas pastorais de Quaresma que publicou o ainda Cardeal Pecci, em Perugia, se podem ver os primeiros esboços do que será seu grande documento. Os temas sobre a condenação da usura; o homem como rei da criação; a economia liberal que considera o homem como uma máquina; a evocação de uma sociedade na qual se opõe um pequeno número, aos quais sorri a fortuna, mas não conservam nenhum traço de caridade e misericórdia em sua alma, com as multidões às quais se roubou toda a esperança no futuro...Estes temas serão tratados sucessivamente até ser definitivamente traçados na Rerum Novarum. Os temas que ele vai desenvolvendo em seus escritos se tornam necessários devido aos progressos dos socialistas e a crescente preocupação da opinião pública com a questão social, como ainda pela presença de movimentos impulsionados por leigos católicos que levam à Igreja as preocupações sociais: União Católica de Friburgo, Círculos Católicos de Estudos, a Obra dos Congressos e a Obra dos Círculos Católicos de Operários, sem esquecer todas as sessões, congressos e publicações havidas por toda a Europa que também favorecem a progressiva reflexão do que depois será assumido pela Rerum Novarum. 

2.3.2 – O tema da Rerum Novarum (O Conteúdo)

A Encíclica compõe-se de um preâmbulo, três partes e uma pequena conclusão. 

No preâmbulo encontramos uma descrição da crise provocada pelo progresso industrial. Destacamos as frases que mais chamam a atenção: “...a acumulação de riquezas nas mãos de uns poucos e a pobreza da imensa maioria...determinaram o surgimento de conflitos”; “...é a maioria que se debate indecorosamente numa situação miserável e calamitosa...”; “... o tempo foi entregando os operários, isolados e indefesos, à inumanidade dos empresários e à desenfreada cobiça dos competidores”; “...um número sumamente reduzido de opulentos e endinheirados impôs pouco menos do que o jugo servil da escravidão a uma multidão infinita de proletários”. Estas são, sem dúvida, as frases mais chamativas desta encíclica.  

Na primeira parte se rechaça a solução socialista:

“Os socialistas pioram a situação dos operários, enquanto tratam de transferir os bens dos particulares à comunidade. Privando as pessoas de ter os seus benefícios, suas coisas, seus bens pessoais, acabam despojando-os da esperança e da possibilidade de aumentar os bens familiares e de produção”.

Critica o socialismo como contrário ao ser humano por não aceitar o que significa a propriedade particular e por sua concepção da família.

Na segunda parte fala da impossibilidade de melhorar a sorte do povo se não se aceita a ação (a participação) da Igreja. Aliás, só a Igreja tem a verdadeira solução.

“...afirmamos, sem medo de errar, que serão inúteis e vãs as tentativas dos homens se se prescinde da Igreja. É a Igreja que tira do Evangelho os ensinamentos em virtude dos quais se pode resolver por completo o conflito ou, limando as suas asperezas, torná-lo mais suportável”

Na terceira parte reconhece ao Estado um papel subsidiário importante e a obrigação de intervir em favor da classe operária, inclusive para determinar o justo salário. Depois, rechaçando as soluções individualistas, propõe, como único meio válido para as aspirações operárias, as associações profissionais, com preferência para as corporações cristãs.

2.3.3 – Como foi a acolhida da Rerum Novarum?

Através de alguns testemunhos poderemos ter uma idéia do aconteceu na época da publicação da Encíclica. Bernanos, no seu “Diário de um pároco de aldeia” diz como a RN foi recebida.

“A famosa encíclica de Leão XIII, Rerum Novarum, vós a ledes tranqüilamente, como se fosse uma carta de uma Quaresma qualquer. Em seu tempo, meu amigo, pareceu-nos um terremoto. Que entusiasmo! Esta idéia tão simples de que o trabalho não é uma mercadoria que dependa da lei da oferta e procura, que não se pode especular com os salários, nem sobre a vida dos homens como sobre o trigo, o açúcar e o café, punha em grande tensão muitas consciências. Você acredita nisso? Por havê-lo explicado no púlpito, eu passei por socialista...”.

Jaurès, que ainda não está completamente comprometido com o socialismo, opina que a RN, em suas partes mais importantes, é um manifesto socialista. Parece-lhe que a crítica ao socialismo é simplesmente um mal-entendido. Algumas semanas mais tarde, dirá que, mais cedo ou mais tarde, a Igreja voltará à reação política e social. Isto significa que, em sua opinião, a Encíclica situa a Igreja fora do campo da ‘reação’.

Os comentários estão de acordo que Leão XIII volta a dar ao Papado, com a sua intervenção, o prestígio que havia perdido; que ele vai com valentia ao povo e para a Democracia e, que esta iniciativa indica os rumos que a sociedade irá tomar daqui para frente. O Papado havia tirado dos seus ombros a acusação de ser conservador no social e havia dado uma unidade ao mundo católico.

Continuarão, no entanto, as divisões. Todos concordam com a RN no que se refere ao rechaço do socialismo e do papel da Igreja. Mas não haverá acordo no que se refere a temas como o do salário justo, o sindicalismo e a intervenção do Estado. Os grupos e as divisões se manifestarão. O caso de La Tour du Pin é um bom exemplo. Nunca aceitou o Papa, nem a Democracia, nem a República. Julgou ironicamente o Padre Dehon como ‘granadeiro’ do Papa, e a si mesmo como um velho sismático a ser suportado.

A maior parte do mundo católico continua pensando, depois da RN, com os critérios da economia liberal. Devemos lembrar, ainda, que a maior parte do episcopado e do clero não reagiu diante da Encíclica. A indiferença e a passividade foram também determinantes: “A indiferença total da maior parte dos católicos, uma indiferença unida, como sempre, à ignorância...”( Pierrard, op. – L’Eglise et les ouvriers em France, 1984, p 394). 

Grande parte do clero, à exceção de uma elite, como a dos chamados “Abbés démocratiques’, mal e mal reagiu. Em muitas dioceses, a Encíclica não foi nem sequer publicada.

Houve quem fez uma leitura muito diferente da Encíclica: “A questão social não se pode resolver a não ser com a paciência que necessariamente deve ter em conta a classe operária, quer dizer, que deve suportar a cota de trabalho e de sofrimento que o pecado de Adão deixou como herança a seus descendentes”.

Igualmente, outros sacerdotes se riem das idéias da RN, dizendo que é um equívoco não compreender a força que ainda conserva o pecado original. “Não se pode construir o paraíso na terra”(ibid. p. 398). Ainda bem que só os operários eram descendentes de Adão!!!

São muitos os que não conseguem ver, entre outras coisas, a injustiça de certas situações: parece normal que o salário seja de subsistência, que o horário de trabalho seja tão longo, que para economizar se deva recorrer ao trabalho de mulheres e crianças. Pensam que tudo isto é conseqüência dolorosa, mas necessária, de uma economia de mercado livre que, no fim, será o melhor para todos. Com esta mentalidade se conclui que o meio que pode acalmar ou remediar as conseqüências negativas da economia ou da política é a religião (leva à resignação, a paciência e a esperança de uma recompensa no além). 

3. PENSAMENTO E ATIVIDADE SOCIAL DO P. DEHON A PARTIR DE 1891

A partir deste documento (RN), ‘o código de reformas necessárias...a carta dos verdadeiros direitos da Democracia, a fórmula autorizada e prática da preocupação com os sofrimentos do povo, que surge do Coração de Jesus’ (OS I, p. 38), o Padre Dehon se multiplica em sua atividade. Além das reuniões de estudo, entre as quais precisamos destacar as que ele fez em Val-de-Bois com sacerdotes e seminaristas, conferências e artigos, prepara a publicação de suas obras mais representativas sobre o tema social: O Manual Social Cristão (1894-1895), fruto da Comissão Diocesana de Estudos Sociais, da qual é presidente, a Usura em nossos tempos (18895), as Diretrizes Pontifícias (1897), o Catecismo Social (1898), Riqueza, mediocridade ou pobreza (1899) e Renovação Social Cristã (1900).

O espírito desta atividade, nós a podemos resumir com o mesmo espírito que se manifesta no Congresso de Reims (1894) do qual o Padre Dehon participou: “A ação deve ser adaptada à novas necessidades. A sociedade evolui, suas condições de vida se transformam: a Igreja deve também modificar os seus métodos e adequar seu apostolado às novas condições. Os métodos de ontem não são os que se necessita hoje. É preciso restabelecer o diálogo entre a Igreja e os poderes do mundo moderno, a ciência e o povo” (Remond, R. -  Les deux Congrès ecclesiastiques de Reims et de Bourges. !896-1900. Sirey, 1964, p. 52-53).

Os temas de suas intervenções, nesta época, são quase sempre os mesmos, princípios e soluções práticas para os problemas da vida operária a partir das orientações pontifícias. Esta é a idéia do MANUAL SOCIAL CRISTÃO que pode ser considerado realmente um comentário autorizado da RN.

Como princípios gerais sublinha a dignidade da pessoa e do trabalhador, a natureza e a necessidade da família, o fim do Estado, as vantagens e os direitos da religião e as noções de propriedade, associacionismo, trabalho e salário.

Na descrição da sociedade faz referência à situação de mal-estar em que se encontra a família, ao divórcio, à criminalidade, à imoralidade, à pobreza em geral, à indústria, à agricultura...

As razões deste mal-estar, o Padre Dehon as atribui, em princípio, a uma causa fundamental: “As nações, como os indivíduos, deixam às vezes de ser sábios. Abandona-se a religião e os bons costumes dos antepassados. As nações cristãs e a França, em particular, cansaram-se da direção maternal e da tutela da Igreja e se voltaram para o paganismo. Quiseram fazer um ensaio em seus princípios e costumes. Olhemos onde eles caíram, tanto do ponto de vista moral como material” (OS II, p.29).   

A crítica ao socialismo e à exposição dos remédios a esta situação, a ação da Igreja, do Estado e dos operários e patrões, constitui o resto da primeira parte do livro.

A segunda parte é dedicada às obras sociais, a estabelecer um plano social e religioso muito concreto. (Após a publicação desta obra, a Comissão Diocesana de Estudos Sociais deixará, praticamente, de existir).

Trata-se da época em que o Padre Dehon elabora a parte mais representativa de sua obra social. O novo clima que se respira na Igreja Francesa após a publicação da RN e da carta “Au Milieu des sollicitudes”(1892), a criação da Comissão Diocesana dos Estudos Sociais e um certo ‘sopro’ católico que acontece, a partir de 1893, em que o clero não aparece mais tanto como um inimigo a combater, permitem aventurar uma explicação paralela ao nascimento desta obra do Padre Dehon. Devemos, ainda, levar em consideração que os anos 1889-1896 são, para o Padre Dehon, ‘anos obscuros’ dentro da própria Congregação: críticas, calúnias e acusações de todo tipo se dirigem contra ele, de fora e de dentro da Congregação. No entanto, o ano de 1887 aparece já como o “grande ano” e até 1902 temos um tempo de maior serenidade o que permitiu um maior possibilidade de produção.

A partir de 1902, a ação social do Padre Dehon diminui muito. A causa principal parece ser a perseguição religiosa na França e a Lei das Associações (01.07.1901), a chegada de Combes ao poder (junho de 1902-janeiro de 1905), a lei da separação entre a Igreja e o Estado. Assim, em 1903, a Congregação dos Sacerdotes do Coração de Jesus é dissolvida na França e todos os seus membros expulsos. Foi suspensa também a publicação da Revista “Ler Règne...”. Além disso, o Padre Dehon andava muito ocupado com a aprovação definitiva da Congregação (1906). Mais ainda, a crise da Democracia Cristã, os novos rumos da Igreja sob Pio X, as divisões internas dos Católicos franceses no que se refere às questões sociais e políticas, podem explicar a mudança de ‘rumo’ na vida e atividades do Padre Dehon. A partir de então, a Congregação será a sua grande e principal preocupação. 

VAL-DE-BOIS

Paralelamente à sua ação social, o Padre Dehon mantém um relacionamento muito estreito com Leão Harmel, diretor de uma indústria em Val-de-Bois, a 18 km de Reims. Esta empresa e este diretor serão para o padre Dehon um modelo de organização social, de relações humanas e de apostolado.

Desde os anos de 1860, com a intenção de ‘salvar os operários por meio da cristianização e moralização’, Leão Harmel procura encontrar um método eficaz que vá além do simples patronato. Consegue criar uma corporação que tem um tríplice objetivo: a restabelecimento da vida social cristã no mundo operário, o bem-estar material e moral dos seus membros, a paz social por meio da união entre patrões e operários (cf Pierrard, p., op. cit., 343-352).

As principais instituições corporativas de Val-de-bois são o Conselho Sindical Misto (patrões e operários), o Conselho Profissional, a Companhia dos Bombeiros, a Sociedade de Seguros, a Cooperativa, o Secretariado do Povo.

Outros grupos são a Sociedade da Juventude, a secção das boas leituras, diferentes grupos musicais, a Sociedade de Ginástica e a Sociedade Dramática (Teatro).

No que se refere às obras (vida) de piedade – o centro será a capela da fábrica. Funciona aí uma porção de Confrarias, reunidas todas ao redor da arquiconfraria de “Nossa Senhora da Fábrica”, que teve uma grande força e prestígio, sendo temida até pelos socialistas que a chamavam de ‘liga anti-revolucionária’.

Leão Harmel foi acusado de paternalismo. Há muito de verdade nisto. Sem dúvida, sobretudo a partir da RN, ele dá responsabilidades aos operários e a cooperação, tanto técnica como moral, entre os representantes patronais e operários é real no Conselho da Fábrica, mas é difícil ver nesta experiência algo diferente a um paternalismo, embora um tanto evoluído. Sua presença era constante em qualquer âmbito da empresa e nas suas corporações. Não devemos esquecer que para aproveitar-se das vantagens econômicas da corporação, os operários e as famílias deviam estar inscritos nas ‘associações fundamentais’, quer dizer, religiosas. É o que ele deixa muito claro no seu “Manual de uma corporação cristã”: “Para alcançar o primeiro objetivo da corporação, que não é outro que o de restabelecer a vida social cristã, devemos construí-la sobre elementos cristãos. E, já que a fazemos aberta e baseada na liberdade individual mais absoluta, devemos exigir as condições morais. Aqui a melhor garantia nos é oferecida pelas associações inspiradas pelo sentimento religioso. Portanto, não admitiremos ninguém que não venha de alguma associação religiosa”.

Parece que a experiência de Val-de-Bois não foi ‘exportável’. Com a lei de Waldeck-Rousseau de 1884, foi permitida a livre constituição de sindicatos profissionais e mistos. Alguns patrões, principalmente do norte da França, tentam a criação de sindicatos, seguindo o modelo de Leão Harmel. Em 1890, o norte contava com 15 sindicatos mistos. Mas a experiência será negativa devido ao exagerado paternalismo dos empresários. A opinião é do próprio Leão Harmel: “Os patrões são pequenos Luiz XIV, em suas fábricas e em suas cidades. Seus círculos não são mais que patronatos onde idéias como a educação do povo, iniciativa particular...representam uma monstruosidade.

Por tudo isso, parece que Leão Harmel ficou praticamente só. Na opinião da maioria dos empresários, a Leão Harmel faltava qualquer sentido de prudência, já que o específico do operário não é outra coisa do que a submissão. Outro escândalo aos olhos de muitos será o fato de Leão Harmel converter-se em mestre do clero, tarefa imprópria para um leigo. De fato, em 1876, Leão Harmel falava aos seminaristas de São Sulpício sobre os problemas sociais. Outros seminaristas seguiram este exemplo, até que, em 1887, se estabeleceram as jornadas de estudo e oração durante as férias de verão para os seminaristas mais sensíveis à questão social. Estas semanas se repetiram durante 14 anos e nelas sempre estiveram presentes e ativos os seminaristas da Congregação do Padre Dehon, consciente da necessidade de uma formação nos temas sociais para os sacerdotes.

Nota: Vinda de nossos padres ao nordeste - Sr. Meneses em Val-de-Bois. Vieram para a fábrica de Camaragibe (grande Recife).

II

A RENOVAÇÃO SOCIAL CRISTÃ

Trata-se de uma obra da maturidade. O Padre Dehon conta com 57 anos e é, praticamente, a última obra que publica sobre o tema social. É, portanto, um ponto final que expressa o que ele foi capaz de desenvolver (até onde chegou). De um ponto de vista mais amplo, podemos considerar esta publicação como representativa de toda uma corrente eclesial que se moveu sob o impulso dado por Leão XIII e que fez amadurecer uma reflexão sobre suas iniciativas ao longo de toda a última década do século XIX.

Sua importância estaria no seguinte: Se olharmos a Igreja, a partir de dentro, pode-se reconhecer ao Padre Dehon o mérito de haver se comprometido com o que constituía a corrente mais de vanguarda entre os católicos, corrente que terminará nos primeiros anos do século XX, sob o pontificado de Pio X. Este livro é expressão de um novo tipo de presença da Igreja no mundo e expressão também do esforço para incluir na reflexão teológica e pastoral os problemas sociais e econômicos que até este momento estavam fora de seus campos de visão. Os elementos teológicos se apresentam de forma bastante dispersa ao dar maior importância às análises mais ‘técnicas’, mas é preciso entender que se trata realmente de um início que terá sua continuidade em meados do século XX. Era novidade e ainda não estava bem claro como....

Vamos ver como pensa o Padre Dehon, através dos seus escritos, tomando como base sua última grande publicação, A RENOVAÇÃO SOCIAL CRISTÃ. Em primeiro lugar estudaremos como vê o seu mundo, depois as causas do mal social, os valores que considera importantes e o que propõe como compromisso cristão.

1. O MAL-ESTAR SOCIAL

Trata-se de uma análise que abrange amplos setores da sociedade. Na sua preocupação em demonstrar até onde chegara a degradação do mundo moderno, Revolução Francesa, laicismo, galicanismo...Dehon desenha um quadro bastante negativo. Segundo o Padre Dehon, toda a sociedade está em crise, não há lugar para algo de positivo. É uma análise patética: define uma sociedade enferma, com grandes lacunas em sua vida moral. 

O Padre Dehon fez algo semelhante no ‘Manual Social Cristão’, em vários artigos na revista ‘O Reino do Coração de Jesus nas Almas e nas Sociedades’, numa secção do Catecismo Social e nas Diretrizes Pontifícias políticas e sociais. O interesse do Padre Dehon em apresentar este estado de coisas é fazer ver que o aspecto moral e o mundo das motivações não podem ser esquecidos nunca sem prejuízo para a ordem de toda a sociedade.

1.1 – Sofrimentos injustos

De maneira semelhante ao preâmbulo da RN, também o Padre Dehon fala dos perigos e dos sofrimentos injustos que ameaçam (ou mesmo a que estão sujeitos) os operários. Referindo-se a Leão XIII, ‘em vista dos perigos que corria a sociedade e dos sofrimentos injustos que endureciam as populações operárias...via que a sociedade se estava pondo a perder’, percebe as injustiças manifestas: “O Estado abandonou o seu dever de proteger os fracos...não vigiou os contratos nem as condições de trabalho de mulheres e crianças, nem o trabalho noturno” (OS III, pp.183 e 211). Além disso, a situação de fome e de miséria dos mais velhos e a insegurança que todos sentem em relação ao futuro, devido às constantes variações do mercado, produzem uma situação qualificada como ‘reino quase universal da injustiça’ (OS III, p. 318).

O Padre Dehon não se atém aos adjetivos suaves. Citando Veuillot e Ketteler comenta como o estado do proletariado é algo intolerável, chegando a dizer que está acontecendo um homicídio organizado, um assassinato (OS III, p.323).

Distingue entre as injustiças sociais contra os ricos, isto é, contra a propriedade privada e as injustiças, muito mais numerosas, contra os pobres e operários. Enumera estas injustiças, começando por três aspectos que em nenhum outro lugar aparecem ligados a este tema. São também injustiças que a família se vá debilitando, o trabalho aos domingos e a promiscuidade nas fábricas (cf ibid.). Estas três formas de injustiça se pode entender, se tivermos em conta que a moral e a economia não podem andar por caminhos separados. Por isso, é necessário ‘manter as grandes leis morais que estão à base da economia social cristã’ (ibid. 342).

Outras manifestações da injustiça são as que se referem à saúde, à especulação e à opressão do operário que se vê forçado a aceitar uns contratos de trabalho sem valor pelos quais recebe um salário insuficiente.

1.2 – Desordem

Trata-se de uma sociedade desordenada. O mundo atual encontra-se em total desordem. Desordem dos espíritos: a irreligião, a indiferença que gera o ceticismo, a nostalgia, a desilusão. Desordem moral: a perda dos valores, o pessimismo, o desânimo que leva a crer que tudo está fracassando. Concretamente: aumento da criminalidade, falta de civismo, esfacelamento da família (divórcios, baixa natalidade, filhos ilegítimos e abandonados). Os suicídios, inclusive entre jovens, estão crescendo, bem como a vagabundagem, o alcoolismo, o consumo do absinto, droga largamente em voga então. A pornografia invadiu a imprensa, a prostituição anda solta pelas ruas.

As relações econômicas e sociais, muitas vezes, estão marcadas pelo egoísmo, por um capitalismo cego, por um liberalismo desenfreado: idolatria do dinheiro, busca da produção com menosprezo do trabalhador, superprodução sem controle e, em conseqüência, salários baixos e desemprego. Uma especulação descarada: os escândalos financeiros e as ‘falcatruas’ se sucedem. O povo simples, os operários não entendem nada disso, mas são eles os que sofrem os efeitos de tudo isso.

Para todas estas desordens o Padre Dehon já tem um remédio, talvez demasiado simples, mas era a esperança do seu tempo: a palavra dada pelo Papa nestes últimos anos.

Onde estão os princípios básicos para toda a reforma? Nas encíclicas: AETERNI PATRIS (dará a orientação e o impulso que se necessita); QUOD APOSTOLICI MUNERIS (sobre os erros modernos e na qual se condena o socialismo, o comunismo, o anarquismo e o niquilismo); DIUTURNUM ILLUD (sobre a origem do poder); IMMORTALE DEI (sobre a constituição cristã dos Estados); LIBERTAS (sobre a liberdade humana e o liberalismo). “Leão XIII não é a sentinela atento que vigia do alto sobre Jerusalém e alerta contra todos os perigos que a ameaçam?” (Ibid. p. 184).

Com a idéia da DESORDEM o Padre Dehon faz referência ao fato de que a sociedade está andando por caminhos que não são os seus e se encontra, portanto, perdida e sem orientação. Expressa também, fortemente, a idéia de que o fundamento da sociedade, seu motor e guia, sua ordem, não podem ser encontrados fora da religião. Mais ainda, é a religião que garante a ordem da sociedade.

O núcleo fundamental desta DESORDEM é constituído pela desordem moral, que é a que abre o caminho para a desordem de toda a sociedade. Desordem, ruína, anarquia...são expressões que denotam um estado social sem princípios morais, universalmente válidos e aceitos (Ibid. p. 197).

1.3 – Descristianização

Ao analisar o papel que, na História, a Igreja sempre teve em relação à sociedade, chega a conclusão de que a crise religiosa começou com o Renascimento e que no presente momento “acabamos no ceticismo, no materialismo e no laicismo”(Ibid. p. 356), cuja finalidade é a de pôr o homem no lugar que corresponde somente a Deus. O Padre Dehon, que tantas vezes fala de um renascer, pensa que estas idéias constituem a última etapa do erro, que não pode haver mais um erro maior do que estes erros que , como último efeito, conseguiram fazer o clero perder toda a sua influência social. 

É uma sociedade que precisa ser reformada e, nela, “a vida social e econômica é a que reclama os primeiros cuidados”, porque se trata de um povo sedento de justiça, que está procurando uma forma de melhorar sua condição mediante novas instituições econômicas (cf ibid. pp 358-364). Mas, tudo isto não se conseguirá se se afastar a Igreja daquilo que foi sempre a sua ação benfeitora em relação à sociedade.

A crise intelectual também está à base de toda a crise religiosa: a paganização das grandes cidades está unida ao fato de que a ciência se entregou ao panteísmo e ao ceticismo. A própria juventude não encontrará nenhum motivo para a esperança. Citando o Reitor da Universidade, comenta como “entre a juventude reina uma espécie de desencantamento, de pessimismo vago e doloroso, sem entusiasmo de nenhum tipo, de atonia geral, caracterizada pela perda dos ideais e pelo horror a todo esforço”.

Os dados que maneja – número de batizados, comunhões pascais, enterros – junto com as manifestações de alguns intelectuais – Maine de Biran, Sataël, Michelet (Quem não fixa seu olhar, com uma ponta de inveja, para estes fiéis que saem aos borbotões das igrejas, que voltam da mesa divina rejuvenescidos e com mais força moral?) – que expressam, fazem notar seu descontentamento, tristeza e nostalgia, levam o Padre Dehon a definir como ‘uma multidão de cegos’ personagens como Victor Hugo, Saint-Beuve ou Musset. Padre Dehon percebe o seu tempo como um ‘tempo que tem nostalgia de Deus’(Ibid. 185ss).

1.4 – Decadência

É a impressão de que tudo desmorona, de que faltam suportes morais para manter ideais ou iniciativas, de que reina o pessimismo e a atonia geral.

Não sabemos se para dar mais peso às suas idéias (ou qual é o motivo), mas o Padre Dehon cita constantemente outros autores. Aqui ele cita um jornal de Paris (L’Echo de Paris), para expressar o seu pensamento: “Proibiu-se falar de Deus para as crianças, algo nunca visto em nenhum povo...Fabricamos uma geração de decadência...Começamos a reconhecer que tudo se desmorona, e se continuarmos a educar assim as crianças, estamos destinados a um espantoso afundamento”(Ibid. p. 186).  

Faz, também, uma interessante referência à decadência eclesial: “Estávamos enfermos, sem sabê-lo, do liberalismo político, do liberalismo econômico e do liberalismo moral. Um erro pastoral entorpecia a marcha da Igreja (Ibid. p.207). Padre Dehon se referia, neste texto, aos sacerdotes, mas ele sabia que esta decadência afetava os católicos em geral e seus diversos grupos: “Ao lado de todos os cegos, devemos assinalar o desânimo dos conservadores liberais, a apatia dos católicos e as inépcias dos radicais” (Ibid. 186).

1.5 – Mal-estar político

Tampouco, a política escapa de um juízo mais que negativo. Dela afirma que “já não é mais nem nacional, nem cristã”, é instável, estéril e deficitária. Descreve um ambiente político corrupto no qual a ambição, a especulação e a extorsão dominam toda a vida pública. 

Dominada pela franco maçonaria e pelo judaísmo, sistematicamente opressora e abandonada a si mesma. Seu juízo sobre estes grupos é radical: “O mais grave de tudo é que nem sequer estamos em nosso país. Uma seita tomou conta de todo poder. Ela nos governa e nos domina...Na França, os judeus pululam pelas altas esferas do poder” (Ibid. 188).   

É lógico, em todo este mal-estar, a questão da perseguição religiosa pesa muito: “Também a perseguição religiosa inspira as leis e a administração. Temos o nosso Kulturkampf, uma opressão sistemática, como na Alemanha e na Itália. Daqui nascem as leis militar e escolar...a laicização dos cemitérios e a supressão das procissões. E tudo em nome da liberdade e de igualdade!!!” (Como hoje).

1.6  – Mal-estar na família

A família está ameaçada por fatos como o divórcio, a diminuição da natalidade, os filhos ilegítimos e o grande número de abandonados. (Traz dados para cada um destes fenômenos). A respeito do divórcio, por exemplo, diz que “chega a uma família sobre 577 na Inglaterra; sobre 450 na Rússia; na Áustria uma sobre 169 e na França uma sobre 62!” E como que num estribilho, repete a causa desta situação: “Esta é a família que nos foi legada pelo ensaio de uma sociedade sem Deus”(Ibid. 188-189).

1.7 – Permissividade social

O panorama que atinge o Padre Dehon, em relação à moral pública é bastante amplo. Está bastante preocupado. Parece-lhe inquietante o fato de que “o pudor seja impunemente desprezado” através da imprensa, da literatura e mesmo nas ruas, “Os contos, os romances mais livres tem as maiores edições e chegam, em Paris, a 150.000 exemplares. Os teatros e a arte contemporânea, pela insolência do seu atrevimento, estarão logo no mesmo nível dos costumes de Pompéia”. Fixa-se em muitos outros aspectos como a criminalidade crescente, a delinqüência infantil, os suicídios “se multiplicaram por quatro desde 1830”. Havia um suicídio, a cada ano, por 18.000 habitantes. Em 1835, o número se elevou a 1 por 15.000 habitantes; em 1860 a 1 por 6.000; em 1890 a 1 por 4.500 habitantes. Os suicídios de menores subiram de 140 1460 em dez anos. A vagabundagem aumentou seus clientes de 1000 para 3.300, em dez anos.

O alcoolismo é também um flagelo de nosso tempo. Em 1870, se consumiam na França 60 milhões de litros de álcool, isto é, 1,5 litros por habitante. Em 1890, são 170 milhões de litros, isto é, 4,5 litros por habitante. Isto representa doenças, problemas econômicos para muitas famílias, perigo de ruína das famílias e da própria nação.

Como nota curiosa, acrescentamos alguns dados que ele também julga importantes como o fato de que a miséria conduza a um maior número de débeis mentais e  ao enfraquecimento da raça francesa: “Em 1831 se contou uns 21% de dispensados do serviço militar; em 1892 já são 32%, e, todavia, a seleção e feita com bem menos rigor!”.

Notamos que tem em grande estima os operários, apesar das lacunas morais, que neles até poderiam ser justificadas: “Não tem moradia fixa, vive, o dia-a-dia, em pequenas e mal-sãs pocilgas das cidades industriais; sem poder contar já com a sua querida casa onde passou a infância, nem com o jardim cultivado por suas mãos, vai buscar consolo nas tabernas”.

Mas existem outros aspectos igualmente imorais no âmbito das relações sociais, onde só se tem em conta o egoísmo e o desejo de possuir. A especulação, considerada ao mesmo tempo roubo e jogo, e, em geral, a economia liberal (falsa economia social), são as que fazem com que a sociedade se pareça com um circo (a arena na qual o mais forte amassa o mais fraco), e que exista uma grande miséria imerecida, pessoas a quem falta habitualmente o mais necessário. É este um dos momentos em que condena de modo mais claro a economia liberal. Aqui não diz somente que foi um ensaio de uma sociedade sem Deus a origem de todos os desastres, mas que é “um estado de coisas que vai contra a natureza e foi provocado tanto pela economia liberal como pelos princípios sociais do renascimento pagão” (OS II, pp. 29ss – Manual Social).

1.8 – Desordem econômica

Os aspectos desta desordem são muito variados: conflitos entre operários e patrões, greves, o abandono dos deveres por parte dos patrões, a má organização da indústria, o domínio do capital anônimo sobre os trabalhadores, a queda dos salários por causa da mecanização, o trabalho da mulher para poder manter a família (OS p.51). De tudo isso conclui que a condição de vida dos trabalhadores não é melhor do que a dos burros de carga. 

A indústria traz consigo um mal-estar geral, um profundo descontentamento nas classes pobres, uma situação geral intolerável que precisa ser solucionada de alguma maneira (OS III, p.193-194). O Padre Dehon dá aqui razão a Marx, Saint-Simon e Fourier em sua análise que elaboram para explicar a origem da situação: “Uns e outros diziam com bastante fundamento: a propriedade e a indústria se enriquecem enquanto o assalariado se empobrece; a razão é que a propriedade e a indústria recolhem injustamente a mais-valia do trabalho”(Ibid. pp. 244-245). A estas conclusões, o Padre Dehon acrescenta outros motivos como a cobiça que domina os espíritos e a desorganização.

O tema da usura (só o engano ou a opressão do mais fraco é que a justificam) é um tema bastante apreciado pelo Padre Dehon, porque se trata de um fator determinante que condiciona a justiça econômica (Não deve haver exploração, mas nada impede que se tenha uma justa retribuição pelo empréstimo).

Sobre a crise agrícola, mostra dados estatísticos que indicam o progressivo aumento da emigração do campo para a cidade, por causa de uma má política agrária. Esta emigração tem seus efeitos: “É preciso abandonar tudo para buscar trabalho entre as paredes negras das fábricas...e, depois, estranhamos que percam o amor à pátria”.

O Padre Dehon demonstra ser muito sensível aos problemas econômicos e prova disto são os abundantes dados que nos proporciona sobre aspectos der seu funcionamento o pagamento em ouro exigido pela Europa e USA à Índia, China e Japão, o problema da incompatibilidade dos mercados, a busca de uma mão de obra mais barata em outros países, o curso da industrialização do Japão...questões que não são de maneira alguma alheias ao problema social, mas que afetam a todos, incluída a sorte da pátria e da religião (Ibid. p. 195). 

Ligado ao problema econômico, aparece um grave desafio, o socialismo que “converterá os cidadãos em escravos sob o cacete dos vigilantes, e fará da liberdade uma recordação do passado”.

1.9 – Progresso socialista

“A verdade é que o socialismo está ganhando terreno; está conseguindo a simpatia dos operários, da gente do campo e das camadas altas da sociedade. O fato é incontestável”. Descreve o socialismo  e suas diversas tendências, e o faz, na primeira parte da quarta conferência, sem emitir juízos de valor, somente constatando seus ideais e o êxito que estão conseguindo em toda a Europa. Traz dados concretos sobre o número de votos que estão alcançando, seus meios de propaganda e seus projetos. Reconhece neles a vitalidade e inteligência que desejaria para o movimento católico. Quando saberemos imitá-los?

Lhes dá razão em muitos pontos de vista: na descrição que fazem de realidade,  nos princípios que também eles denunciam com tendo sido esquecidos, na necessidade de uma reforma social...Vê que o socialismo expõe com verdade a situação real do proletariado e inclusive os remédios podem ser válidos (Confessemo-lo, os remédios propostos pela escola socialista não estão todos manchados de injustiça ou utopia). Está de acordo, em concreto, com os seguintes pontos: que a indústria criou uma nova forma de pobreza ‘desconhecida em outras épocas’; a necessidade da associação; a intervenção do Estado em favor dos mais fracos; a correção das desigualdades; a necessidade de uma reforma social devido a exasperante situação dos trabalhadores. Inclusive não está em desacordo com os marxistas franceses quando estes afirmam que do divórcio entre o capital e o trabalho se derivam todos os males e que se está criando uma situação de guerra de todos contra todos.

Para o Padre Dehon, a questão socialista vem a ser um problema de moral, “uma questão de equidade, de moral e de justiça”, e é preciso entendê-lo como uma resposta à violação das regras de justiça social e à infração ao direito de associação (Ibid. pp. 246-253).     

2. AS CAUSAS DO MAL-ESTAR SOCIAL

Em vista dos remédios, o Padre Dehon trata de diagnosticar quais são os motivos pelos quais se chegou a esta situação. Crê que Leão XIII já deu a sua palavra sobre o assunto, de forma que todas as causas e todos os remédios podem dar-se por conhecidos (Cf. OS II, p. 441). No entanto veremos que ele não fala exatamente como a RN.

2.1 – Uma sociedade sem Deus

Para o Padre Dehon, a causa principal do mal-estar social é, sem dúvida alguma, o fato de que Deus tenha sido afastado da sociedade; a partir disso afirma que a ordem social já não se baseia na legitimidade ao desaparecer a religião e a justiça (OS III, 203). Desta maneira, como já vimos acima, muitos aspectos da vida social se vêem implicados: a família sofre por esta falta (esta é a família que nos legou o ensaio da sociedade sem Deus); muitos dos vagabundos vêm das ‘escolas sem Deus’ e ‘é o resultado da educação sem Deus’ e entende que a existência de classes sociais que carecem dos meios necessários para subsistir é o produto dos princípios sociais do renascimento pagão (cf. Ibid. p.186-192)

O problema é o ateísmo social que impede a ação social do catolicismo, onde acredita que todo problema pode encontrar uma resposta adequada, inclusive o problema do bem-estar(Ibid. 204). É a mesma idéia expressa na RN quando fala dos direitos da Igreja, que se esforça para regular a vida e os costumes de todos e de cada um, e que deve exercer um papel fundamental quando se trata de encontrar soluções eficazes para estes problemas.

O fato de que Deus falte na vida social é fundamental para o mundo da moral já que deste modo se suspende seu caráter de absoluto e seu fundamento. A alternativa a esta situação deveria ser, segundo se expressa na segunda conferência, o próprio decálogo, “que nos mostra a lei de Deus e nos convida a cumpri-la sob pena de sanções eternas. O decálogo não está sujeito às mudanças e aos erros como as leis humanas (Ibid. 206). Uma sociedade sem Deus é uma situação de relatividade e de insegurança, um mundo no qual ninguém sabe em que basear-se. Um mundo sem ponto de referência.

2.2 – A estrutura social

Ao contrário dos que pensam que são os indivíduos que provocam esta situação (a seguir chegam os moralistas de vista curta e bem-falantes que atribuem todo o mal aos próprios operários) o Padre Dehon vê também na própria estrutura social uma das causas
que levam a esta situação, com destaque para a organização industrial. Então, boa parte da culpa pertence à burguesia: “Não veio do alto o mau exemplo do luxo e do prazer?”(Ibid. 198). Neste ponto não dá razão alguma aos que pensam que o mal acontece por culpa dos operários nem fala na necessidade de se corrigir os abusos que acontecem entre eles, mas vê o operário como destinatário deste mal. Aqui se pode verificar o quanto o Padre Dehon mudou em relação ao seu pensamento anterior (NHV, 163-164). O contraste entre o esplendor e a pobreza faz-nos perceber onde estão os exploradores. O movimento social é algo necessário e inevitável para reparar esta situação, ‘humilhante para eles e perigosa para todos’(OS III, p. 326).

2.3 – Causas naturais

A liberdade na vida econômica tem conseqüências desastrosas para os mais fracos. Por isto, ele pensa que antes, e mais do que a liberdade, é necessária a organização: “na vida econômica da liberdade nasce a opressão, da organização nasce a liberdade”(Ibid. p.199). O Padre Dehon faz uma revisão das soluções dadas pelos católicos antes da Encíclica e reconhece que não se havia reconhecido todas as causas do mal. Pensavam que os problemas se resolveriam com mais caridade e não se tinha em conta os deveres do Estado e das Associações Operárias. Acreditavam que seria suficiente a caridade e o patronato cristão. No dia 15 de junho de 1896, Jules Guedes dizia na Câmara dos Deputados: “Eu digo que se na França há uma preocupação pelo trabalho, que se há um interesse para que haja leis de proteção...é graças à intervenção do Partido Operário, ao Partido Socialista e à agitação coletivista que promovemos, há alguns anos de um lado a outro do país...” E, voltando-se para A. de Mun, disse: “O passado vos pertencia, foi todo vosso. Que fizestes dele, senhores cristãos? Durante 18 séculos pudestes manejar a humanidade como bem vos aprouve. E, longe de havê-la promovido, nem sequer soubestes preparar-lhe um refúgio para as crises que a esperava, nem prepará-la para esta transformação industrial que está em marcha, há um século, e que foi tão dolorosa e assassina para a grande maioria. A única coisa que nos apresentais são vossas mãos vazias”. 

No entanto, existem também causas naturais que devem ser compreendidas e que são independentes, em sua origem da liberdade e da moral. A partir da afirmação da RN que faz referência ao desenvolvimento industrial e à renovação dos seus métodos, vê que também o desenvolvimento dos transportes, a invasão internacional dos mercados, outras causas como as pragas nas vinhas e o desenvolvimento industrial do Japão, têm a haver diretamente com o mal-estar social (OS III, 201).

2.4 – Papel dos patrões e dos operários

Os patrões esqueceram que o operário também é uma pessoa e não um instrumento ou uma máquina inteligente. O Padre Dehon via como um dos pontos que favoreciam o socialismo  exatamente o fato de os patrões haverem submetido os operários a um tratamento desumano. Acusa-os de paixão e abuso das riquezas, negligência em relação aos operários e de dureza desumana, chegando a definir como aberração moral o que se fazia com os operários, especialmente no que se referia ao trabalho das crianças e do horário (jornada) de trabalho (OS III, p.212). Como se vê, o Padre Dehon vai perdendo a sua antiga fé nos patrões e já não busca neles o apoio que antes acreditava ser fundamental.

Comparada com esta forte acusação, a que se refere aos operários é muito branda: “As virtudes não foram, muitas vezes, substituídas pelo excesso de gastos e bebedeiras?” Curiosamente, não acusa os operários por haver-se afastado da Igreja ou por haver-se aproximado do socialismo. Isto foi conseqüência do papel negativo jogado pelo Estado e pelos patrões (Ibid. p.323). Constata que o operário está perdendo sua dignidade como pessoa e não pode, portanto, ser acusado de muitos pecados (culpas). Sua situação é culpa dos que estão por cima (dos dominadores, opressores).

2.5 – Abusos do Estado

Reconhece que o Estado é um fator muito importante na gênese do mal-estar social. Aponta quatro motivos: Afastou-se de Deus; não protegeu os mais fracos (descanso dominical, contrato de trabalho, pequena propriedade); favoreceu a usura, a emissão ilimitada de valores, a especulação, os empréstimos e as trapaças que levam a um capitalismo antinatural; proibiu as associações.

O argumento religioso não é um simples ponto introdutório, mas a base e a origem de todos os demais. O Padre Dehon pensa que o Estado, em si, deve ter em conta necessariamente este aspecto porque faz parte de sua natureza (cf. Ibid. pp. 211-212).

2.6 – Abusos do capital

Contra a idéia socialista que afirma ser o capital a causa do mal, o Padre Dehon diz que não é o capital em si, mas o abuso que se faz do capital é o causador dos problemas. A definição que dá do capital – estamos numa Conferência e neste momento não há um interesse em dar uma definição demasiadamente técnica – é bastante curiosa: “É a poupança acumulada e guardada em reserva ou empregada para obter novos produtos. Ele deriva do direito que cada um tem de viver e manter os seus”. Portanto, o capital é bom e corresponde às legítimas aspirações do homem. O que não entra na legitimidade é o abuso, quando se emprega como instrumento de opressão e de usura (cf. Ibid., 197-198).

2.7 – O clero

O Padre Dehon é de opinião que o sacerdote deve ter e exercer um papel fundamental, “deveria ser, sobretudo neste final de século, o arauto da ciência social”(OS II, 109). Mas, percebe que também o clero teve a sua parcela de responsabilidade no mal social por ter perdido o sentido (senso) da realidade e por haver confundido princípios absolutos com necessidades do momento. Não está de acordo com os que pensam que, na prática, só se podia fazer algo pelas crianças, doentes e velhos, deixando de lado a grande maioria. Isto é desfigurar a imagem de Cristo (OS III, 207).

Por outro lado, o sacerdote não foi bem formado: “Sacerdotes e homens de letras deram-nos uma formação incompleta...Não tínhamos nem sequer noções sobre a sociedade civil, as associações, a organização do trabalho, a usura, a propriedade, a lei”. Atribui parte da culpa ao galicanismo, que “mantinha o sacerdote na sacristia e não lhe permitia aproximar-se das questões sociais”(Ibid., p. 208-209). Aparece com muita força a idéia de que a Igreja perdeu a força que lhe corresponde no momento em que se separou (perdeu o contato, a influência) do mundo operário. Olhando para trás, o Padre Dehon encontra uma explicação para este fato: “O povo se afastava de uma religião não atendia aos seus interesses, e via os sacerdotes como cúmplices dos opressores”(Ibid., 309-310).

Encontramos em Pierrard, P. - op. cit. P. 432, um pequeno extrato do sermão que um sacerdote redentorista dirige aos operários, em 1885: “Quando mais pesado se tornar o trabalho e mais ardente o suor, em vez de blasfemar – como fazem tantos malvados – dirigireis o vosso olhar para a Cruz. Esta visão vos beneficiará e vós fareis do sofrimento peças de moedas com as quais comprareis as coroas do paraíso. Oxalá compreendam todos os patrões que quanto mais cuidarem das almas de seus operários, tanto mais os operários cuidarão de seus corpos, isto é, a fortuna patronal”.

Padre Dehon vê no galicanismo uma das razões que explicam esta situação e comenta que, até a sua chegada, um aspecto importante da Igreja havia sido a defesa dos valores que se referem aos direitos dos mais fracos, a educação, a família, as instituições sociais. Lembra que alguns sacerdotes não tinham o preparo e a força necessários para aceitar a nova problemática, os novos desafios. Por outro lado, afirma que muitos deles são hostis ou indiferentes, chegando alguns deles mesmo a negar a própria existência da questão social (Ibid. 361-362).   

Galicanismo: Doutrina que defendia a interferência dos reis franceses nos negócios eclesiásticos, e mais tarde, após o século XVII, a autonomia dos bispos franceses (igreja galicana) em face da autoridade pontifícia romana (opõe-se a ultramontanismo).

3.- OS VALORES

Sob este título pretendemos descobrir qual é a sociedade que o Padre tem como ideal e que é que o move a questionar-se sobre o tema social.

3.1 – A fé

A fé é vista como o valor que permitiria à sociedade a possibilidade de recuperar a sua segurança (sua confiança) em si mesma, o único elemento capaz de responder aos desejos de verdade e de justiça. Sem negar o valor que têm a filosofia ou a ciência, o Padre Dehon comenta que elas não podem explicar nem a origem e nem o fim do homem (Ibid., p. 186). Somente a fé, o espírito cristão pode responder às interrogações mais profundas do homem, tanto do ponto de vista pessoal como social.

Atribui a fé umas características particulares: é o que inspira valores como a justiça, o trabalho, a temperança, meios necessários para enfrentar o mal. Além disso, trata-se de um meio único para a tranqüilidade pública, já que torna possível a paciência, mas só intervém como paciência quando aquelas virtudes (acima) não tiverem conseguido efeitos positivos (Ibid., 193). Pensa que a fé teve, ao longo da história, um papel importante dentro da organização do Estado, uma intervenção decisiva para a força e a dignidade das civilizações: a fé, comenta, mantinha o reino da justiça na vida social (Ibid., 203). Pelo contrário, em relação direta com a falta de fé, estão a falta de proteção ao pobre e ao proletário, a falta de justiça e de caridade nas classes superiores, e de humildade e paciência nas classes pobres (Ibid., 243).

A fé é valiosa tanto para o âmbito do espiritual e moral como para o das relações sociais e materiais. Pensa que no Evangelho se pode descobrir a finalidade e o papel dos bens materiais, assim como as leis morais do trabalho, sua organização, a repartição das riquezas e os direitos e deveres das diferentes classes sociais (Ibid., 209). O sentido destas afirmações deve ser entendido dentro das circunstâncias sociopolíticas que tendem à eliminação de tudo o que cheira à religião e da resposta, não demasiadamente objetiva, dado ao caráter fortemente defensivo, que esta situação provoca no interior da Igreja. Devemos assinalar, ainda, que estas afirmações supõem, também, uma chamada de atenção a uma sociedade que está perdendo o sentido cristão da vida e a uma moral social que não se pode construir tendo em conta unicamente os critérios de produção e de êxito econômico.

3.2 – A tradição

As raízes, as tradições, as lembranças, os exemplos dos antepassados, são vistos como pontos de apoio seguro para uma vida sadia e natural. A tradição proporciona estabilidade e segurança. O Padre Dehon pensa num estilo de vida que leve em conta o que é meu, próprio nosso, desde a casa até a família, a terra, a cultura...elementos que implantam o homem num meio que não lhe é hostil, como o está sendo a sociedade industrial, que multiplica o número dos desenraizados, de gente sem lar, sem tradições nem costumes. “O torrão natal, com o seu campanário e o seu horizonte, austero e rico, mas sempre amado, não é a verdadeira pátria? Nossa organização social desenraizou o operário do seu lar de outrora” (Ibid., 194.198).

O fato de que olhe tantas vezes para o passado para tentar demonstrar que a Igreja tem sido a força capaz de transformar positivamente a realidade, revela também o peso que ele dá a tudo aquilo que se define como tradição. Se bem que algumas vezes este olhar para o passado se converta em apologia.

3.3 – O progresso

Para desmentir as críticas que se fazem à religião e ao Evangelho, dizendo que são contrários ao progresso, Padre Dehon quer fazer ver que, ao contrário, o progresso é um aspecto positivo para o qual o Evangelho contribuiu com eficácia. Demonstra que nos países onde está presente o Evangelho houve realmente progresso. Ao contrário, ‘onde estão os países atrasados e bárbaros? Ali onde o Evangelho ainda não penetrou’ (cf. Ibid., 204).

O Padre Dehon encontra na própria Sagrada Escritura razões para defender esta idéia. Descreve as formas de vida que se apresentam nos Evangelhos: Uma, na qual devem estar presentes os deveres de justiça, trabalho e sobriedade, o que corresponde perfeitamente às exigências do progresso e o promove. Outra, a qual não interessa tanto o material. Então conclui que não se pode confundir a vida comum dos cristãos com o ascetismo, nem se pode pensar que o cristão seja contra o progresso (cf. Ibid.205). 

Nosso Fundador crê e afirma que a Igreja contribuiu de maneira eficaz para a promoção social dos povos, seu bem-estar e progresso. Não vê na moral evangélica só atitudes de renúncia, sacrifício ou desinteresse pelos bens, Ao contrário, reconhece como aspectos que integram o espírito evangélico, a prosperidade e o bem-estar. Serve-se de textos para demonstrar a sua idéia: “Buscai primeiro o Reino de Deus e a sua justiça e todo o resto vos será dado por acréscimo”(Mt 6,33). Interpreta este texto a partir de outro (de S. Agostinho) onde se faz referência a este ‘acréscimo’: Os bens terrenos... “nos serão dados para além do mercado...como o suplemento”(não cita a fonte). O Padre Dehon acrescenta também que este suplemento faz parte de pregação evangélica e que a moral cristã proíbe somente o desejo excessivo, não a civilização e o progresso

Também, a partir de Lc 4, 18-19, “Fui enviado para dar a Boa Notícia aos pobres.. a liberdade aos oprimidos”, comenta que os tempos novos estão anunciados, tempos que verão uma prosperidade para eles desconhecida. O próprio Jesus dará a paz, a liberdade e a prosperidade aos povos que lhe forem fiéis.

 No Evangelho estão presentes as condições para a prosperidade, “nele se encontram todos os ensinamentos morais e sociais que asseguram a prosperidade aos povos verdadeiramente cristãos”. Está claro que, falando em prosperidade e progresso, Dehon pensa que não se trata somente de aumentar a produção, graças aos novos meios industriais, mas que o verdadeiramente importante é o progresso humano: “O verdadeiro e bom progresso é o da dignidade humana”. Se, de um lado, leva em consideração a melhoria das condições materiais, por outro lado crê que o maior valor é que a ‘alma’ humana se possa abrir, por meio deste progresso, às grandes verdades: “Não têm mais razão aqueles sacerdotes que se esforçam por melhorar as condições materiais do povo, para que possam abrir a sua alma às grandes verdades?” (Ibid., 364).

Não avalia friamente o progresso, mas se mostra realmente interessado por ele: “O bem-estar material do povo encontra um grande eco em nossos corações de apóstolos...estamos apaixonados pelo progresso” (Ibid., 305).

3.4 – A nação

Freqüentemente, quando o Padre Dehon fala da crise moral, põe um acento especial nas conseqüências que dela se derivam para a França: “um perigo que ameaça o país...é a ruína da nação...”. Do mesmo modo, os assuntos da indústria e do comércio o preocupam, “são de máxima importância para a marcha da pátria e da religião”(Ibid., pp. 191.195). Numa outra ocasião dirá, citando um periódico, o Echo de Paris, que se trata de refazer a alma francesa, porque está comprovado que a vitalidade particular do seu povo está desaparecendo.

Preocupa-o a atividade das seitas e, sobretudo, a atividade e a presença dos judeus, presença opressora por excelência uma vez que, assim pensa Dehon, são eles que têm em suas mãos a imprensa e o dinheiro, além de uma elevada proporção nos cargos públicos. Por isto, vê os judeus como um perigo, não só para a religião, mas também para a pátria (Ibid., 235). Em outro momento dirá, referindo-se aos judeus: “não se trata de uma questão religiosa. É uma questão de patriotismo” (Ibid., 272). 

3.5 – A justiça e a caridade

O Padre Dehon pensa que a justiça e a religião são as bases em que repousa a ordem social, mas tendo em conta que é a religião que está à base da justiça. Há, pois, uma tensão de fundo (cf. Ibid., 203). 

Por outro lado, a justiça não é um valor absoluto, independente da religião, da caridade e da esmola. Tem um programa concreto para sair da situação de crise: fazer desaparecer as causas do mal, mediante o direito à associação e seu direito de possuir, o descanso dominical (lembrar o pedido do jovem israelita que havia salvado o Faraó da morte – peço duas horas por dia para meus irmãos jovens para ler e rezar), um contrato de trabalho que garanta os direitos do trabalhador, um mínimo de salário, a repressão da usura e dos trustes, a possibilidade de um seguro, a proteção da propriedade privada, a melhor repartição dos impostos e a repressão das seitas (cf. Ibid., 272). É um programa que parece independente de qualquer conteúdo religioso. Fala da justiça como de um dever que deverá proporcionar uma vida digna a quem trabalha, de um princípio com o qual a Igreja sempre tem defendido e protegido ao fraco, de um princípio querido por Deus sem o qual todas as virtudes privadas se tornam inúteis (cf. Ibid., 328).

Ao dizer isto, o Padre Dehon está se referindo e, ao mesmo tempo, rechaçando a atitude caritativa e paternalista que havia caracterizado a ação social até a RN. “As novas necessidades exigem novos procedimentos, novos métodos. A justiça, ele a vê como necessidade urgente, como um valor que está sendo requerido (exigido) por todos os povos. “O dever da justiça é o mais desconhecido e é o que precisa ser pregado com mais urgência, antes de nenhum outro”((Ibid., 366).

O Padre Dehon continua a crer no grande valor da caridade como virtude que precisa participar na tarefa de pacificação da sociedade (cf. Ibid., 279), mas ela já não basta. Ao falar da maneira como se pensava antes de 1891, diz que era insuficiente falar da caridade como solução: “Está bem, mas não é tudo”(Ibid., 200).

Mais tarde, na DM, João Paulo II nos dirá que “não basta a justiça, é preciso a misericórdia”, o perdão.- É toda uma outra situação).

O Padre Dehon se mostrou duro com os empresários: “Em vossa vida de industriais não sois suficientemente cristãos. Dais esmolas, até generosas, mas não se trata de tapar a podridão! Não é este o problema! Fora com as ilusões: a caridade somente terá sentido se antes tiverem sido cumpridas as exigências da justiça...não bastam as iniciativas caritativas, é preciso chegar à reforma das estruturas”(Tessarolo, A. – Empeño social Del P. Dehon y su espiritualidad, em Dehoniana 1990/2, pp. 154-155).  O mesmo se deve entender quando fala do abandono das causas justas por parte dos países europeus, despreocupados da grave situação em que se encontram outros povos, ou da justiça necessária para que um povo não se perca (cf. Ibid., 187.295).

Parece que, nestes textos, considera a justiça como uma condição independente de qualquer outro princípio. No entanto, afirma também que a justiça anda de mãos dadas com a religião: “O Credo resume todos os princípios da justiça”(Ibid., 202). Parece que a justiça não pode ser autônoma, partir de bases que não tenham nada a haver, que não levem em conta os aspectos religiosos. Assim o supõe, ao falar das associações de operários: “Temos necessidade do espírito de justiça e de caridade, o grande espírito cristão. Sem este espírito, os sindicatos nos oferecerão um estado de paz armada”((Ibid., 273).

Por que o Padre Dehon não vê a justiça independente da caridade? O Evangelho e os princípios cristãos constituem o remédio para o mal social e a caridade começa com o cumprimento da justiça (Ibid., 333). “Não é uma questão de esmola, mas de justiça”. Então, a caridade engloba a justiça, sem que esta seja menos valiosa. Ao contrário, considera-a como a realização mais completa do espírito cristão.

Toda a tarefa da renovação social ele a vê como um problema de justiça e, igualmente, de caridade.

3.6 – O bem comum

Este é o fim (a finalidade) do Estado (cf. Ibid., 188). É uma categoria que expressa fundamentalmente três deveres que são especialmente caros ao Padre Dehon: obedecer à lei de Deus, proteger os mais fracos e impedir a usura. Toda e qualquer organização social (também e principalmente o Estado) deve ajudar e proteger os que mais necessitam; “deve tender principalmente ao bem dos pequenos e a sua promoção”. O Padre Dehon considera este ponto como parte da democracia (cf. Ibid., 317). O Estado deve impedir a usura (cf. Ibid., 188), impedir que haja grupos ou seitas que explorem, em proveito próprio, os que não têm defesa (e que são sempre a maioria).

3.7 A ordem

É a palavra que expressa o bem da sociedade. Ao contrário, desordem, falta de orientação, nostalgia (viver no passado), cegueira, apatia...indicam a situação de crise. Trata-se de uma ordem com um duplo aspecto: o interior – ordem que deve haver em cada um, em sua consciência e nos seus costumes; e exterior – ordem da sociedade e de todas as suas estruturas como a família, a economia, a política....(cf. Ibid., 185-186).

Para que uma sociedade possa considerar-se legítima, esta ordem deve repousar sobre a religião e a justiça. Principalmente, sobre a religião para que a sociedade possa ter a segurança de não estar sujeita a mudanças ou erros como está a lei humana; além disso, é a religião que garante, assegura a existência da verdadeira justiça.

O Padre Dehon diz que há uma ordem estabelecida por Deus e que deve ser obedecida, tendo por mediação a obediência à Igreja: “a obediência à autoridade espiritual ou temporal tem uma base sólida na religião. Não é a obediência a garantia da ordem e da paz?”(Ibid., 279). Essa ordem compreende os seguintes pontos: A sociedade deve inspirar-se no Decálogo; a família, essencial para o ‘homem’ deve ser respeitada; as associações são de direito natural; o trabalho é uma lei, mas seus produtos devem ser repartidos com eqüidade; o operário não é um instrumento, mas um irmão daquele que o contrata; a propriedade corresponde à natureza do homem; a lei deve servir ao bem comum (cf. Ibid., 208-209).

O ponto que caracteriza e distingue realmente a ordem é sempre a sua relação com a Igreja e com a fé. Em vista disso, pretende apresentar o passado da Igreja como um tempo de ordem e de paz. A Idade Média é, para o Padre Dehon, o tempo perfeito, modelo do que sempre deveria ser a sociedade: “O Papado irradia sua influência por toda a cristandade e mantém nela a paz e a justiça”. Diante da busca da ordem, considera absolutamente necessária a intervenção da religião já que é o lugar da verdade e do bem (cf. Ibid., 300).

É muito forte a idéia de que se a sociedade se afasta da Igreja entra numa fase de decadência, ‘caminha para o seu ocaso’, porque só na Igreja se podem explicar a vida e a moral (cf. Ibid., 303). A Igreja deve ser a guia moral e prática de toda a sociedade porque o ‘CREDO’ conhece as razões de todos os deveres e é capaz de mostrar o sentido da vida por abrir-se aos bens futuros, além de mostrar perfeitamente a maneira de aliviar todos os problemas. É como se não houvesse perguntas, por mais graves que pareçam, às quais a religião não soubesse responder. Como se tudo já estivesse escrito e dito e se tivesse que evitar o perigo de estar sujeitos a mudanças (cf. Ibid., 202).

3.8 – A dignidade humana

O Padre Dehon destaca uma série de direitos próprios de todo homem: direito à saúde, a um salário, a um contrato justo de trabalho, a um lar, à poupança, a ser estimado (respeitado) como pessoa e não só por aquilo que produz (cf. Ibid., 212) e a um mínimo de bens materiais. A pobreza, se esta leva o homem à miséria, é contaria à dignidade humana (cf. Ibid., 254). O Padre Dehon não crê na fatalidade, na resignação, mas apóia um programa de reformas que interessam a dignidade do operário, indefeso ante a tirania do capitalismo.

Como sempre, encontra o motivo principal no Evangelho: “O pobre e o escravo não podem viver de joelhos e desprezados já que o Evangelho declara que devemos ver neles o próprio Cristo (cf. Ibid., 280). Pensando assim, o Padre Dehon se compromete a revisar a história e a comprovar que a Igreja cumpriu esta tarefa. Pensa que, desde o princípio, a ação da Igreja contribuiu para a melhoria de condições entre os mais pobres por meio das obras de caridade; desde a primeira pregação se falou da abolição da escravidão; na política, na família, na sociedade, com especial referência ao que se fez pelos pobres, a Igreja foi protagonista de uma enorme ação benfeitora. A sua revisão da história o faz afirmar que o cristianismo realizou uma verdadeira transformação do mundo, ao qual deu seus princípios e leis, princípios humanos e sábios, leis justas e libertadoras (cf. ibid., 277-311).

4. O COMPROMISSO CRISTÃO

A forma de entender a ação social da Igreja ou o compromisso supõe sempre uma visão de Igreja. Como a entendia o Padre Dehon? Que aspectos ele acentuava?

Sabe que se trata de uma mudança de pontos de vista, de uma nova maneira de entender, sempre respeitando a tradição, o papel que a Igreja deve exercer em relação à sociedade e, portanto, de uma nova maneira de entender-se a si mesma. Na história, tema a que dedica uma de suas conferências, descobre uma Igreja empenhada contra as tiranias, a favor dos mais fracos, libertadora e, enfim, transformadora de um mundo injusto, tanto por meio da ação como da instrução. Se tratava de uma Igreja aberta à ação social (cf. OS III, p. 300).

O interesse desta panorâmica é dado pela forma de perceber o presente, onde ao contrário do suposto passado, a Igreja estaria fechada em si mesma, dando a impressão de não estar pregando nada mais do que o jejum, a penitência e a pobreza, mostrando-se contrária a todos os progressos sociais. O Padre Dehon critica com muita força esta maneira de agir e a vê como uma desfiguração de Cristo, ao apresentá-lo como um ‘tímido apóstolo das crianças e dos doentes’(Ibid. 225), exemplo de uma Igreja trancada na sacristia, desiludida e adormecida, despreocupada de tudo o que significa a vida real do homem. O Padre Dehon pensa que a Igreja precisa abrir-se a todos os campos da vida humana porque já no Evangelho se estão determinados o fim e a função dos bens do homem, assim como as leis do trabalho e do comércio, e os direitos e deveres das classes sociais. Quer uma Igreja atenta às necessidades reais, já que nela se encontram respostas para todos os problemas. Desta maneira conjuga dois aspectos: de um lado, uma Igreja que olha para o passado e a que olha para frente. Temos dois termos que expressam esta dupla direção: restauração e despertar.

Restauração expressa a volta ao passado, o desejo de atuar na sociedade com os princípios dados por aquilo que significa a doutrina cristã, princípios que valem para sempre. A Igreja tem estes princípios e na sua aplicação se encontrariam as respostas a todos os problemas da sociedade: “O primeiro remédio é a restauração dos princípios cristãos da vida social”. Esta mentalidade é própria de todo o movimento católico intransigente, cujos pontos de vista, em sua filosofia política e social são os seguintes: exaltação da tradição e rechaço do presente, nostalgia da sociedade rural, anticapitalismo como rechaço, ao mesmo tempo, do protestantismo e do judaísmo, ideal de uma sociedade ‘organizada’, feita de associações, exaltação da monarquia cristã e rechaço do liberalismo político e religioso. O Padre Dehon continua participando da corrente intransigente, ao menos no que se refere às grandes linhas.

Despertar. O Padre Dehon está consciente de que o que se fez até ‘agora’ não é o suficiente, não basta mais. Citando outros autores reconhecidos, afirma: “O que fazemos não é suficiente...temos nos desinteressado demais do povo e o Evangelho nos pede bem outra coisa”.

Já não se trata de aplicar à realidade alguns princípios, no estilo de sempre, mas do nascimento de uma nova consciência e de perceber (saber) que os novos problemas precisam ser enfrentados de uma maneira diferente, nova. Por isso, o Padre Dehon critica, agora, a tendência conservadora, cega, como uma das causas do mal-estar social. O Padre Dehon crê neste novo mundo de idéias, ‘não estamos mais no sono, mas no despertar”(Os III, p. 213).

A busca de soluções, o ir adiante com o mundo, o caminhar para a frente, aparece como aquilo que a Igreja é chamada a fazer agora, porque ela deve ser “depositária dos princípios que vivificam e promovem tanto a vida pública como a vida privada”(OS III, p. 213).

4.1 – Ir ao povo

Como vimos, o Padre Dehon constata que a sociedade se afastou de Cristo (foi posto para fora da vida política e econômica). Mas, acrescenta que a própria Igreja também se enganou: “Havíamos perdido a verdadeira noção de nossos deveres. Erigíamos como princípio o que poderia ser, de alguma maneira, talvez, a necessidade do momento. Nem agíamos mais. Estávamos, sem sabê-lo, enfermos de liberalismo católico, de liberalismo moral. Um erro de pastoral entorpecia a marcha da Igreja”.

É toda uma nova maneira de falar, uma mentalidade diferente, uma forma de conceber a pastoral e a ação de forma totalmente nova e até revolucionária. “A Igreja deve formar as ‘almas’ no espírito de caridade, de paciência, de desapego dos bens materiais, mas deve ocupar-se também dos interesses do povo, do seu bem-estar (mesmo material)”(Ibid., 270). O Padre Dehon quer estar muito perto da realidade e dos problemas concretos, dando importância às formas clássicas de apostolado, mas abrindo espaço, caminho para o novo, à presença na vida pública e ao trabalho social.  

Na segunda parte do Manual Social, o Padre Dehon expõe quais são as obras nas quais o sacerdote deve comprometer-se e explica a forma de realizá-las. Aponta as seguintes: Círculos, visita a toda a paróquia, sindicatos agrícolas, imprensa, caixas de crédito rural, economatos e cooperativas, seguros familiares, círculos de estudo, Ordem Terceira, patronatos para jovens, diferentes confrarias e escolas cristãs livres. São obras necessárias, ‘não basta ser portadores de palavras que instruam e consolem, é preciso ocupar-se dos seus interesses temporais e ajudá-los. É preciso agir, sem perder tempo com discussões estéreis’. O Padre Dehon analisa, com ironia, um manual de obras que se considerava excelente, no qual se apresenta os homens como irrecuperáveis e se aconselha as obras para as mulheres, as jovens e enfermos. Desta maneira, diz o Padre Dehon, “nosso Cristo se transformou num homem medroso e fraco que fala somente para as crianças e os doentes”(OS II, pp.155-161).

Ir ao povo é uma mensagem dirigida aos sacerdotes, convertidos durante muito tempo em sal que não serve mais para nada, para voltar a estabelecer a aliança original entre as duas grandes forças do mundo moderno, a Igreja e o povo, a democracia e o cristianismo. Aliança que voltará a ser viva se forem capazes de criar obras novas. 

No discurso de abertura do Congresso de Bourges (1900, pronunciado pelo Padre Dehon, encontramos o que será a sensibilidade geral do Congresso, que sinaliza para o que vínhamos dizendo: é necessário criar novos laços de união entre a Igreja e o povo. O novo caráter da sociedade pede obras novas, mais abertas para o econômico e o social, não tanto (muito menos, somente) ministros do culto. “Aos olhos de muitos é o principal equívoco do jansenismo e do galicanismo: separaram a Igreja do mundo e cortaram a influência do sacerdote. Sob a influência do jansenismo e do galicanismo convertemo-nos em meros ministros do culto e deixamos de ser pastores e apóstolos”(Remon, R., Les deux congrès... p. 168).

Do mesmo modo como acaba o século deve acabar certo tipo de obras. Assim se expressa um autor, sacerdote do norte da França, presente ao Congresso de Reims: “Quais são as obras que se adaptam aos nossos tempos?. Não as que aliviam a miséria ou que deixam o operário sob a direção ou à discrição de quem eventualmente lhe queira bem. São as obras que curam a miséria, que proporcionam os meios para fazê-la desaparecer mediante o trabalho e que utilizam a atividade dos próprios pobres e operários de maneira que sejam capazes de bastar-se a si mesmos. Já não se trata, pois, de obras de compaixão, de consolação, mas de ressurreição; não de obras de patronato, mas de emancipação; não obras de beneficência, mas de obras sociais. Isto é uma exigência do caráter democrático do tempo presente: o povo quer bastar-se a si mesmo e olha como inimigos aqueles que querem exercer o papel de tutores, ainda que sob o pretexto da caridade”(Ibid. p. 164). Daí a importância de que o sacerdote se converta em uma verdadeira força social (OS III, p. 271) e que todos e cada um dos cristãos dê realmente um testemunho de sua fé.

Encontramos aqui uma tensão que foi constante nas duas últimas décadas do século XIX, a disputa entre o papel do sacerdote e dos leigos nas obras (sociais). A pergunta se o padre pode e deve preocupar-se com obras como uma caixa (empresa) de seguros ou uma mutualidade, costuma-se responder positivamente: “é seu direito; por ser sacerdote não é menos homem nem deixa de ser cidadão. É o meio de mostrar ao povo que a Igreja não se desinteressa de seus problemas”. 

Mas, vão surgindo outras vozes que denunciam a pretensão clerical e confessional: “O clero não deve ter medo da ação dos leigos. É preciso aceitar, animar e provocar a participação de todos os cristãos. A obra mais difícil não consiste tanto em nós mesmos entrar em todas as associações, quanto em formar apóstolos da visão cristã, capazes de ocupar postos influentes”(Remond, R., op. cit., pp. 169-170). 

A tese do Padre Dehon é que o sacerdote não pode permanecer alheio a questões da vida real dos homens que se referem ao social, político e econômico. Nunca perde de vista qual é o objeto desta nova mentalidade, uma finalidade transcendente que não permite crer em um simples vanguardismo apostólico, digamos, horizontalista. Não, para o Padre Dehon, a Igreja continua sendo a sociedade perfeita que possui a palavra da verdade para todo homem e toda ocasião e, á qual todos os grupos devem se unir. “É preciso reformar tudo, assumir tudo e conduzir tudo e todos à Igreja, ao Soberano pontífice, a Cristo”. A atividade dos sacerdotes deve chegar aí onde ela for mais necessária; o sacerdote deve intervir na problemática social, não só por oportunismo, o que já estaria justificado, mas por um estrito dever de justiça e d caridade e por um rigoroso cumprimento do seu ministério pastoral”(OS III, 360-361). Ao reconhecer que a mudança da sociedade provoca novas necessidades, o Padre Dehon está convencido de que é preciso mudar também os métodos do anúncio do Evangelho: “Em uma sociedade desorganizada não basta o método administrativo. Os homens já não vêm a nós. É necessário que nós vamos a eles”(Ibid., 368).

Ir ao povo ou ganhar o povo são expressões que dão a entender um novo mundo de idéias e de formas de agir onde se destaca de maneira particular a ‘vida ativa’ do sacerdote. Trata-se de um novo modo de presença através do qual possa seguir exercendo o seu apostolado. “Não é verdade que muitos padres são pouco conhecidos por estar confinados nas sacristias?”. O sacerdote deve dar-se a conhecer, ganhar o coração das pessoas e preocupar-se por seus interesses concretos. É verdade que o Padre Dehon entendia isto bastante no sentido paternalista. Se é verdade que as obras vão perdendo o seu sentido paternalista, não assim o papel do sacerdote: “É um fato que o sacerdote é o único que fala ao coração do operário, dá conselhos à mulher e aos filhos, anima-os nas desgraças, os abençoa, consola e dá sua esmola”(OS III, 363).

Esta forma de apostolado (ir ao povo) não irá empobrecer a sua vida interior. É preciso conjugar os dois aspectos, sua  vida para fora e sua vida para dentro (interior). Reprovamos o excesso de vida exterior dos sacerdotes americanos; mas, o sacerdote francês não peca por ter aversão à vida ativa?”(Ibid., 365).

Enfim, “Ir ao povo” significa também para o Padre Dehon que a Igreja deve se apoiar principalmente neste mesmo povo e deve deixar mais de lado os apoios que até então tem tido. “Sobre quem se apoiará a Igreja? Nos governos? Voltaram-se contra ela e estão tomados pelo galicanismo. Na aristocracia? Salvo honrosas exceções, têm os mesmos erros. Sobre a burguesia? Está corrompida pelo egoísmo  e pelo capitalismo. Resta apenas o povo...”(Ibid., 358-359).

4.2 – A formação

Diante das novidades e da mudança de atividades, o Padre Dehon pensa que é muito importante a formação dos sacerdotes para que possam voltar a assumir a direção do pensamento moderno. Algumas vezes se refere à formação do povo (Ibid., p. 288), constituindo sua maior preocupação a formação dos sacerdotes nos estudos sociais para acabar com a sua indiferença, hostilidade e desconhecimento do que supõe a vida civil: associações, propriedade, lei, usura, organização do trabalho...(Ibid., 351.208).   A urgência do dever atuar (agir), do dever responder, provoca a necessidade de formação (é preciso agir; mas primeiro é necessário estudar para não mover-nos como cegos e sem discernimento - Ibid., 241). A formação do sacerdote não consistirá somente numa preparação para o confessionário, mas para tudo aquilo que tem alguma relação com os interesses e o futuro da sociedade.



